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Comissão lançae-book
sobreLGPDparaadvocacia

A
Comissão de Direito da
Tecnologia e Inovação
(CDTI) da OAB/RS lan-
çou, na sexta-feira, o e-

book “Lei Geral de Proteção de
Dados – Estudo direcionado e
comentado da Lei Geral de Pro-
teção de Dados – Artigo a Arti-
go”. O lançamento ocorreu du-
rante um encontro ao vivo dos
membros da Comissão em um li-
ve no seu canal do YouTube.

Na avaliação do presidente
da Ordem gaúcha, Ricardo
Breier, “estamos vivendo em um
mundo de intensas transforma-
ções”. “E com uma imensa quan-
tidade de sites que acessamos,
nos quais criamos cadastros, se-
nhas e logins, deixamos muitos
rastros sem saber se estamos
realmente seguros”, citou. “O fa-
to de a própria vigência da nova
legislação ter tido um novo ru-
mo torna o e-book, lançado pela
CDTI, muito relevante porque a
expertise dos envolvidos no pro-
jeto nos auxilia a lidar em nos-
sas rotinas com temas como
transparência, responsabiliza-

ções, limites, proteção de dados,
segurança e outros aspectos”,
completou Breier.

O presidente da CDTI, Filipe
Pereira Mallmann, explicou que
essa publicação é um auxílio pa-
ra advogados e advogadas em
um momento em que a socieda-
de inteira se aprofunda no deba-
te sobre tecnologia. “A justificati-
va desse e-book é a de que pos-
samos oferecer uma ferramenta
para a advocacia compreender
a legislação e aderir aos crité-
rios exigidos pela LGPD”, ressal-
tou Mallmann, que ainda comen-
tou sobre o papel que será exigi-
do dos profissionais do Direito a
partir de agora. “Só teremos cer-

teza dos efeitos positivos da le-
gislação protetiva identificando
a Autoridade Nacional de Prote-
ção de Dados (ANPD) e o Poder
Judiciário frente à LGPD. Essa
é a oportunidade que nós temos
de contribuir com nosso traba-
lho e nossas teses jurídicas pa-
ra construirmos uma bonita his-
tória sobre privacidade, prote-
ção de dados e liberdades indivi-
duais no Brasil”, concluiu.

O vice-presidente da CDTI, Ce-
sar Sulzbach, chamou atenção à
união estabelecida na produção
do e-book, que foi feito por diver-
sos membros da Comissão. “Nos
últimos anos, precisamos nos de-
dicar a diversas questões que en-
volvem a tecnologia para auxi-
liar a advocacia gaúcha. Com a
unidade, produzir este trabalho
é um norte para auxiliar toda a
advocacia do Rio Grande do
Sul”, frisou. “A tecnologia tem
que ser incorporada ao nosso
trabalho diário e, para isso, pre-
cisamos ajudar a compreensão
dos limites e das orientações tra-
zidas por lei”, finalizou.

ESPAÇO JURÍDICO

O Tribunal Regional Federal
da 4ª Região (TRF4) informa que
o pagamento das Requisições de
Pequeno Valor (RPVs) autuadas
no mês de agosto e devidas pela
União Federal, suas autarquias
e fundações estará disponível pa-
ra saque pelos beneficiários a
partir do dia 1° de outubro.

Devido às limitações ao atendi-
mento presencial nas agências
bancárias da Caixa Econômica
Federal e do Banco do Brasil, em
razão das medidas de contenção
da pandemia de Covid-19, a libe-
ração dos valores será realizada
mediante transferência bancária
para crédito na conta a ser indi-
cada pela parte, quanto aos valo-
res a ela devidos, do advogado,
quanto aos honorários advocatí-
cios, ou diretamente na conta do
advogado, quando este tiver pode-
res para receber valores em no-
me da parte. Esses procedimen-
tos são exclusivos para os casos

de RPVs expedidas por varas fe-
derais e juizados especiais fede-
rais. Foi disponibilizada no
eproc uma nova ação no proces-
so originário chamada “Pedido
de TED” para a informação dos
dados bancários necessários à
emissão de TED pelos bancos.

O Conselho da Justiça Fede-
ral (CJF) liberou ao TRF4 os li-
mites financeiros no valor de R$
281.022.385,22. Desse total, R$
235.176.390,90 correspondem a
matérias previdenciárias e assis-
tenciais, como revisões de apo-
sentadorias, auxílios-doença e
pensões, que somam 16.259 pro-
cessos e 20.301 beneficiários. Pa-
ra o Rio Grande do Sul serão dis-
ponibilizados R$ 108.482.326,56
a 15.500 beneficiários. Em Santa
Catarina, 9.165 beneficiários vão
receber R$ 74.511.054,37. O mon-
tante direcionado ao Paraná é
de R$ 98.029.004,29, liberado pa-
ra 11.597 beneficiários.

O Núcleo de Defesa da Crian-
ça e do Adolescente (Nudeca) e
o Núcleo de Defesa dos Direitos
das Famílias (Nudefam) da De-
fensoria Pública vão promover a
oficina “Os Direitos da Pessoa
com Deficiência”. A ação ocorre-
rá no dia 23 de outubro, das 14h
às 17h, de forma virtual.

Entre os temas a serem abor-
dados no evento estão “A inclu-
são social e os direitos das pes-
soas com deficiência”, pela de-
fensora pública dirigente do Nu-
defam e do Centro de Referên-
cia em Mediação e Conciliação
(CRMC), Patricia Pithan Pagnus-
sat Fan, “Como a Defensoria Pú-
blica Estadual pode auxiliar?”,
pela defensora pública dirigente
do Nudeca, Andreia Paz Rodri-
gues, e “Benefícios previdenciá-
rios e Benefício de Prestação
Continuada (BPC)”, pela defen-
sora pública federal titular do 5°

Ofício Previdenciário de Porto
Alegre, Fernanda Hahn.

Estudo comentado da legislação ‘auxilia a lidar na rotina do escritório
com temas como transparência, responsabilizações, limites e segurança’

Filipe Pereira Mallmann

Presidente da CDTI da OAB/RS

Essa é a oportunidade para

construirmos uma bonita

história sobre privacidade e

liberdades individuais no país
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